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| — RELATORIO

Trata-se de proposicdo de autoria do Poder Executivo que autoriza a
cessao gratuita de imével situado no municipio de Joacaba, a Empresa de Pesquisa
Agropecuaria e de Extensdo Rural de Santa Catarina (EPAGRI), pelo prazo de 3 (trés)

anos.

A disponibilizagdo do patrimonio tem por finalidade a regularizagéo das
atividades do escritério local da EPAGRI, que vem sendo utilizado para atendimento

dos agricultores, pescadores e pela comunidade local.

A proposta também ¢é instruida com manifestacdo da entidade
beneficiada, estimando a economia de R$ 2.000,00 mensais, além dos pareceres
favoraveis da Geréncia de Bens Imoveis, da Secretaria de Estado da Administragéo,
endossando a consisténcia do objetivo da proposta, e a correta instrucdo do

procedimento de cesséo de uso.

E o relatorio.

I -VOTO

Sob as atribuicbes conferidas a este relator, submeto a andlise do
projeto nos termos dos arts. 72 e 144, do RIALESC.
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No que cabe os aspectos constitucionais, entendo ndo haver ébice no
campo formal ou material que impeca a tramitagcdo da matéria, vez que 0s requisitos
demonstram-se adequados, tanto na iniciativa, quanto nos requisitos processuais,
conforme disposto no 81° do art. 12 da Constituicdo do Estado, ou seja, “a doagéo ou

utilizacéo gratuita de bens iméveis depende de prévia autorizacao legislativa”.

Verifico ainda que no campo da legalidade, a proposta néo colide com a
legislacdo e demais normas vigentes, ao tempo que atende as exigéncias de alienacéo
de bens da Administracdo Publica, em conformidade aos ditames do art. 17, da Lei
Federal 8.666/91, bem como, da Lei Estadual n® 5.704 de 1980 que “Dispde sobre
aguisicao, alienacdo e utilizacdo de bens imdveis, nos casos que especifica, e

estabelece outras providéncias”.

Ante 0 exposto, com base nos arts. 144, |, c/c art. 210, Il do RIALESC,
voto pela APROVACAO do Projeto de Lei n® 444.3/2021.
Sala das Comissoes,

Milton Hobus, Deputado Estadual
Relator



